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880851‐ C1/ 2012‐03087/ INVALIDEZ 

  

 EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ÚNICA VARA CÍVEL DA COMARCA DE TURURU/CE 

  

  

  

PROCESSO N. 00007296420138060216 

  

  

  

  

  

                                         ITAU SEGUROS S.A  e  SEGURADORA  LIDER DOS CONSORCIOS DO  SEGURO DPVAT  S.A, 

empresas seguradoras previamente qualificadas nos autos do processo em epígrafe, neste ato, representadas, 

por  seus  advogados  que  esta  subscreve,  nos  autos  da  AÇÃO  DE  COBRANÇA  DE  SEGURO  DPVAT,  que  lhe 

promove ANTONIO BARROSO SOBRINHO, em trâmite perante este Douto Juízo e Respectivo Cartório, vem mui 

respeitosamente, à presença de V. Ex.ª, apresentar seu RECURSO DE APELAÇÃO, o que faz consubstanciado nas 

razões anexas, requerendo seu regular processamento e ulterior envio à Câmara Cível. 

Nestes Termos, 

 Pede Deferimento, 

 

TURURU, 20 de agosto de 2020. 

 

JOÃO BARBOSA 

OAB/CE 27954‐A 

 

 

FABIO POMPEU PEQUENO JUNIOR 

14752 ‐ OAB/CE 
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PROCESSO ORIGINÁRIO DA ÚNICA VARA CÍVEL DA COMARCA DE TURURU / CE 

PROCESSO N.º 00007296420138060216 

APELADA: ANTONIO BARROSO SOBRINHO 

APELANTES: ITAU SEGUROS S.A e SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.A 

       

DAS RAZÕES DO RECURSO 

  

COLENDA CÂMARA, 

INCLÍTOS JULGADORES, 

Assim, em razão da suposta invalidez adquirida, o recorrido ajuizou a presente lide pleiteando a verba máxima 

indenizatória do Seguro DPVAT, não obstante apresentar invalidez parcial incompleta. 

DA AUSÊNCIA DE REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO A TITULO DE INVALIDEZ 

Nos termos do artigo 17º do CPC, o interesse de agir, matéria de ordem pública, é condição para a propositura 

de toda ação judicial. Pela própria natureza do DPVAT, é necessário que haja uma postulação prévia através da 

qual  se  leve  ao  conhecimento  da  Seguradora  a  ocorrência  do  fato  para  a  sua  devida  apreciação  e  eventual 

deferimento.   Somente após  isto, ou  se excedido o prazo  legal  para análise,  é que  será possível  enquadrar o 

caso fático na descrição da norma constitucional, ou seja, em “lesão ou ameaça a direito”. 

O Plenário do STF ao julgar o RE nº 631.240/MG, relator Ministro Roberto Barroso, cujo tema suscitado teve sua 

repercussão  geral  reconhecida,  concluiu  pela  compatibilidade  da  norma  inserida  no  artigo  5º  XXXV  da 

Constituição com as causas em que se postula concessão de benefício previdenciário. Tal posicionamento vem 

sendo aplicado nas ações de cobrança do seguro DPVAT. 

Seguindo  o  entendimento  desta  Corte,  o  STJ,  em  julgamento  publicado  no  dia  01/02/2017,  reconheceu  pela 

ausência de interesse de agir ante a inexistência de requerimento administrativo, conforme segue abaixo: 

“AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.  SEGURO.  DPVAT.  REQUERIMENTO 

ADMINISTRATIVO  PRÉVIO.  REQUISITO  ESSENCIAL  PARA  PROPOSITURA  DE  AÇÃO 

JUDICIAL PARA CONFIGURAÇÃO DO INTERESSE DE AGIR. INÉRCIA DO AUTOR QUANTO 

A  ESTE  PEDIDO.  REVERSÃO  DO  ENTENDIMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.  INCURSÃO  EM 

MATÉRIA  FÁTICO‐PROBATÓRIA.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  7/STJ.  VIOLAÇÃO  AO 

PRINCÍPIO DA INAFASTABILIDADE DO ACESSO À JUSTIÇA. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME 

POR  ESTA  CORTE  DE  JUSTIÇA.  MATÉRIA  ATINENTE  À  COMPETÊNCIA  DO  SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL. 

O requerimento administrativo prévio  constitui  requisito essencial para o  ingresso da 

demanda judicial. 2. Rever o entendimento firmado pelo acórdão recorrido, no sentido 

da  não  formulação  do  requerimento  administrativo,  demanda  a  análise  do  acervo 

fático‐probatório  dos  autos,  o  que  encontra  óbice  na  Súmula  7/STJ.  3.  O  tema 

constitucional em discussão  (inafastabilidade do acesso ao Poder  Judiciário)  refoge à 
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alçada de controle desta Corte Superior de Justiça. 4. Agravo regimental desprovido." 

(AgRg  no  REsp  936.574/SP,  Rel. Ministro  PAULO DE  TARSO  SANSEVERINO,  TERCEIRA 

TURMA, julgado em 2/8/2011, DJe de 8/8/2011). Diante do exposto, nego provimento 

ao recurso especial. (REsp nº1.479.178‐TO, REL. Ministro RAUL ARAÚJO) 

Deste modo, inexistindo interesse de agir, requer que seja decretada a extinção do processo sem resolução do 

mérito,  nos  termos  do  artigo  485,  inciso  VI,  do  CPC,  condenando  a  parte  autora  ao  pagamento  de  custas  e 

honorários advocatícios,  alternativamente,  isentando a parte demandada de qualquer encargo  sucumbencial, 

eis que não deu causa à demanda. 

Insta  ressaltar  a  PRESCRIÇÃO  da  pretensão  da  Apelada,  a  qual  inobservou  a  regra  do  art.  206,  §3º,  IX, 

chancelada pelo verbete sumular nº 405, do STJ. 

‐ PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EM RELACAO AO PEDIDO DE INVALIDEZ ‐ 

Ab initio, mister ressalvar que o prazo prescricional para ajuizamento da presente ação é de três anos a partir da 

ocorrência do sinistro, segundo preceitua artigo 206, § 3º, IX, do Código Civil1, sendo este prazo ratificado pelo 

Superior Tribunal de Justiça desde 2009 através da Súmula 4052. 

Deste modo,  verificou‐se no  caso em epígrafe a ocorrência da prescrição da pretensão da parte Apelante ao 

recebimento  do  Seguro,  considerando  o  sinistro  ter  acontecido  em  11/05/2008,  sendo  a  presente  ação 

distribuída somente em 06/02/2012, cabendo assinalar que no caso em tela não houve causa  interruptiva ou 

suspensiva do aludido prazo. 

Ressaltando que o acionamento administrativo foi somente em relação ao pedido de DAMS. 

No caso específico dos autos, o fato gerador da pretensão ocorreu na data do sinistro, considerando que não 

houve  requerimento  administrativo  nem  tampouco  comprovação  de  que  a  vítima  necessitou  de  tratamento 

médico durante certo período para que o marco  inicial da prescrição  fosse deslocado para a suposta data da 

“ciência inequívoca da invalidez”3. 

Avesso a este raciocínio, nota‐se pela documentação acostada pela parte autora, a inexistência de mínima prova 

indiciária que comprove  tratamento com  fins à  consolidação da  sua  lesão neste  longo  lapso  temporal,  sendo 

possível concluir que a vítima se manteve inerte todo este tempo até que fosse ajuizada a presente ação. 

Pelo exposto, requer a reforma da r. Sentença por estar absolutamente prescrita a pretensão da Recorrente. 

DA CIÊNCIA INEQUÍVOCA – DISTORÇÃO DA APLICAÇÃO DA SÚMULA 278 DO STJ  

Destaca‐se que o caso em tela não comporta o afastamento da prescrição em razão da aplicação da súmula 278 

do  STJ,  visto  que,  em  situação  diametralmente  oposta  do  que  é  alegado,  percebe‐se  pelos  documentos  dos 

 
1
  Art.  206  Prescreve: 

§  3ºEm  3  (três)  anos: 
IX ‐ a pretensão do beneficiário contra o segurador, e a do terceiro prejudicado, no caso do seguro de responsabilidade civil obrigatório 

2
 Súmula 405 STJ: “A ação de cobrança do seguro obrigatório (DPVAT) prescreve em três anos” 

3
“AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO. PRESCRIÇÃO TRIENAL. TERMO INICIAL. SÚMULAS N. 278 E 

405  DO  STJ. 

1. A ação de cobrança do seguro obrigatório DPVAT prescreve em três anos. 2. O prazo prescricional na ação de indenização inicia‐se na data em que o 

segurado teve ciência inequívoca da incapacidade laboral, ficando suspenso até a resposta de requerimento administrativo de pagamento da indenização. 

3. Não tendo havido requerimento administrativo, o termo inicial é a data do evento. 4. Agravo regimental provido.” (AgRg no AREsp 173.988/GO, Rel. 

Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/08/2013, DJe 19/08/2013) 
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autos, que a vítima não se submeteu a tratamento permanente e contínuo com vistas à recuperação da lesão 

acometida em virtude do acidente4. 

Corroborando  com o  alegado,  somente  são  juntados nos  exordiais  documentos médicos  da  época  em que o 

mesmo sofreu acidente, deixando de acostar  laudos que comprovem que este  ficou em tratamento contínuo 

até a suposta ciência inequívoca do caráter permanente da invalidez. 

Imperioso ressaltar que o simples  fato da parte Apelante ter se submetido a uma nova perícia, não pode dar 

ensejo à renovação do prazo prescricional, sob pena de esvaziar o instituto da prescrição, tornando a ação de 

cobrança  de  seguro  DPVAT,  imprescritível,  mormente  por  estar  em  discussão  indenização  por  invalidez 

permanente. 

Forçoso assinalar que a simples alegação de que a “ciência inequívoca” se deu tanto tempo após o fato, abrirá 

precedentes  para  que,  qualquer  indivíduo  ajuíze  demandas  no  judiciário  com  sua  pretensão  prescrita, 

bastando apresentar um novo laudo do IML, alegando que sua ciência se deu nesta data. 

Ademais, não é crível nem verossímil que, após ter sofrido um acidente que resultou graves lesões e sequelas 

permanentes, conforme alega a parte Apelante, somente após o decurso de tanto tempo é que tenha se dado 

conta do verdadeiro efeito das lesões sofridas e suas consequências. 

Diante do exposto, e por tudo mais que dos autos consta,  irremediável o afastamento da súmula 278 do STJ, 

haja vista a carência probatória do tratamento contínuo5, razão pela qual merece reforma a r. sentença. 

DO PAGAMENTO PROPORCIONAL À LESÃO 

DA NECESSIDADE DE GRADAÇÃO PARA CASOS DE INVALIDEZ  

PARCIAL‐ ENTENDIMENTO PACÍFICO NO SUPERIOR TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA. 

Conforme verifica‐se nos documentos acostados pela parte Apelada, a mesmo foi vítima de acidente ocasionado 

por veículo automotor na data de 11/05/2008. 

Após  dilação  probatória,  foi  confeccionado  laudo  pericial,  que  consta  às  fls.  dos  autos.  Por  certo,  o  limite 

indenizatório  estipulado  na  condenação,  deveria  ser  o  estipulado  na  referida  prova,  todavia,  a  condenação 

imposta na r. sentença sobejou o montante devido ao apelado em razão de sua permanente invalidez, pelo que 

merece pronta reforma.  

 

 

 
4xSTJ,  A.I  nº  1.375.362  –  MT,  Relator  Ministro  Raul  Araújo,  julgamento  30/11/2011  “RECURSO  DE  APELAÇÃO  ‐  DECISÃO  MONOCRÁTICA  ‐

RECONHECIMENTO DE  PRESCRIÇÃO  –  SEGURO OBRIGATÓRIO  (DPVAT)  ‐  SÚMULA Nº  405  DO  STJ  ‐  PRAZO  DE  03  (TRÊS)  ANOS  ART.  206,  §  3º,  IX,  DO 

CC/2002 ‐ SÚMULA Nº 297 DO STJ ‐ INAPLICABILIDADE NO CASO CONCRETO ‐PRESCRIÇÃO OCORRIDA ANTES DO INÍCIO DE QUALQUER EXAME PERICIAL ‐ 

IMPOSSIBILIDADE  DA  PRESCRIÇÃO  FICAR  DEPENDENTE  DE  AÇÃO  POTESTATIVA  DA  VÍTIMA  –  VONTADE  DE  SE  SUBMETER  OU  NÃO  AO  EXAME  – 

RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.” 

5
PROCESSO CIVIL‐ APELAÇÃO ‐ AÇÃO DE COBRANÇA ‐ DPVAT‐ ACIDENTE AUTOMOBILÍSTICO OCORRIDO EM 07 DE JUNHO DE 2008 ‐ INÍCIO DA CONTAGEM 

DO PRAZO PRESCRICIONAL ‐ DATA DO FATO ‐ PRAZO TRIENAL OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO ‐ RECURSO DE APELAÇÃO PROVIDO. 1. Deve‐se aplicar ao 
caso em análise o prazo prescricional previsto para o seguro de responsabilidade civil obrigatório.2. Ausente a comprovação de tratamento continuado da 

debilidade física ou o pagamento administrativo, a contagem do prazo prescricional tem início a partir da data do fato.3. Entre a data de propositura da 

ação e o fato, passaram‐se quase 04 (quatro) anos. De acordo com o novo Código Civil, portanto, deve ser aplicado ao caso em tela o prazo de 3 (três) 

anos, constante no art. 206, § 3º, IX do novo Código Civil, restando configurada a prescrição.4. Recurso a que se dá provimento. 
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Vejamos conclusão da perícia‐ 

 

A apelada não faz jus a verba indenizatória integral, referente a indenização de seguro DPVAT, visto tratar‐se o 

caso  vertente  de  INVALIDEZ  PARCIAL,  acrescentando  a  apelante  que  seu  entendimento  sobre  a  invalidez 

parcial,  tem respaldo no  trecho do dispositivo  legal  (art. 5º, §5º da  lei 6.194/74), donde se depreende que o 

laudo pericial deverá ser apresentado PARA FINS DE INDICAR O GRAU E PERCENTUAL DA INVALIDEZ. 

Por  outro  lado,  a  Legislação  é  clara  ao  dispor  que  em  casos  de  invalidez  permanente,  o  pagamento  será 

efetuado ATÉ o valor de R$ 13,500,00, EM CONFORMIDADE COM O GRAU DE  INVALIDEZ APURADO,  sendo 

certo que em momento algum consta na  legislação dispositivo contrário, dispondo que para qualquer caso 

alegado como sendo de invalidez seja em grau total ou parcial, deverá o quantum indenizatório corresponder 

a R$ 13.500,00. 

Assim, é de clareza cristalina, que o valor devido no caso de invalidez permanente, parcial ou total, é de ATÉ R$ 

13.500,00. 

Isto  se  coaduna  com  o  fato  de  que  a  indenização  relativa  ao  seguro  obrigatório  DPVAT  deve  ser 

PROPORCIONAL  À  INCAPACIDADE,  tendo  em  vista  a  intenção  do  legislador,  pois  em  caso  de  contrário 

entendimento se estaria praticando uma injustiça, pois equipararia todo tipo de invalidez com a morte. 

Outro  não  é  o  entendimento  da  Quarta  Turma  de  Recursos  de  Criciúma,  em  julgamento  proferido  em 

08/02/2007, de caso extremamente análogo ao presente, na Apelação Cível n°2006.4014300‐0, que teve como 

Relatora a Juíza Janice Goulart Garcia Ubialli, senão vejamos: 

 

“RECURSO INOMINADO. AÇAO DE COBRANÇA – SEGURO OBRIGATORIO – DPVAT – 

(...) – INDENIZAÇAO EM ATENDIMENTO AO GRAU DE INVALIDEZ – (...)” (g.n.) 

 

Ora Exa., se o Legislador quisesse asseverar que o valor de indenização devido no caso de invalidez permanente 

fosse de exatamente R$ 13.500,00, o teria feito expressamente, explanando tal feito na letra da lei. 

Reitera  incansavelmente  o  apelante  que,  ao  se  abster  de  tal  ato,  mostra‐se  limpidamente  que  o  valor  de 

indenização devido é abstrato, que flutua no campo entre nenhum e R$ 13.500,00. 

ORA,  ILUSTRE JULGADOR, BASTA APENAS CONFERIR A CONCLUSÃO DO LAUDO PERICIAL QUE DE PLANO SE 

AFASTA A POSSIBILIDADE DE PAGAMENTO INTEGRAL. 

O caso vertente não poderá jamais ser equiparado para casos que resultam na morte da vítima ou em casos de 

invalidez permanente em grau total, sendo certo que o caso em tela se trata de INVALIDEZ PARCIAL EM GRAU 

MODERADO, conforme registrado no laudo pericial. 

Assim  sendo,  não  há  como  se  considerar  e  equipar  a  “debilidade  permanente”  como  perda  anatômica  e 

funcional  completa  de  todo  o  membro,  e,  por  conseguinte,  não  há  como  se  acolher  a  pretensão  no  valor 

máximo indenizável, pois se configuraria em desvirtuamento da norma legal que determinou pagamento ATÉ E 

NÃO INTEGRAL A QUALQUER GRAU DE INVALIDEZ.  
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Ademais,  a  jurisprudência  é  pacífica  quanto  à  necessidade  de  quantificação,  sendo  este  o  entendimento 

consagrado através da Súmula 474, do STJ6. 

Destarte,  para  se  chegar  ao  valor  indenizável  devido,  na  presente  hipótese  de  invalidez  parcial  incompleta, 

devem ser observadas duas etapas, observadas quando da elaboração da prova pericial: 

Identifica‐se o tipo de dano corporal segmentar na Tabela, aplicando‐se o respectivo percentual de perda; e 

Sobre o valor encontrado, aplica‐se os percentuais de acordo com o grau de repercussão: intensa –  75%; média 

– 50%; leve – 25%; e sequela residual – 10%. 

 

Para  uma  melhor  visualização,  segue  tabela  demonstrando  o  valor  devido  ao  Apelado,  com  base  na  lesão 

suportada: 

 Danos Corporais Segmentares (Parciais) 

Outras Repercussões em Órgãos e Estruturas Corporais 

Percentuais 

das Perdas 

Valor da Indenização 

Perda completa da mobilidade de um quadril, joelho ou 

tornozelo 
25  R$ 3.375,00 

     

  

Repercussão  Valor da Indenização 

50% (grau moderado)  R$ 1.687,50 

   

  

Sendo  assim, merece  pronta  reforma  a  r.  Sentença,  vez  que  o  valor  indenizatório  deverá  respeitar  o  cálculo 

apresentado  acima,  apurado  com  base  no  exame  pericial  que  consta  dos  autos,  de  modo  que  o  valor  da 

condenação NÃO PODERÁ ULTRAPASSAR A MONTA DE R$ 1.687,50 (UM MIL E SEISCENTOS E OITENTA E SETE 

REAIS E CINQUENTA CENTAVOS). 

  

CONCLUSÃO 

Diante de todo o exposto, e por tudo mais que dos autos consta, confia a Recorrente no alto grau de eficiência 

desse Egrégio Tribunal de Justiça, a fim de que seja reformada in totum a r. sentença proferida pelo MM. Juiz “a 

quo”, dando provimento ao presente recurso. 

Ex Positis, requer seja acolhida a prejudicial de mérito arguida na presente peça recursal, com a consequente 

extinção do feito com resolução do mérito, nos termos do art. 485, V, CPC, haja vista a Prescrição da pretensão 

da Apelada. 

Requer o provimento do presente  recurso, para que o  limite máximo da  condenação  não ultrapasse o  valor 

contido na Tabela de Graduação, a observar o grau de invalidez efetivamente experimentado pelo Apelado.  

 
6
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proporcional ao grau da invalidez.” 
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TURURU, 20 de agosto de 2020. 
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SUBSTABELECIMENTO 

  

 
                                       JOÃO  ALVES  BARBOSA  FILHO,  brasileiro,  casado,  advogado,  inscrito  na  OAB/CE  27954‐A,  JOÃO 

PAULO RIBEIRO MARTINS,  brasileiro,  solteiro,  advogado,  inscrito  na OAB/  RJ  sob  o  nº  144.819;  JOSELAINE MAURA DE 

SOUZA FIGUEIREDO, brasileira, casada, advogada, inscrita na OAB/ RJ sob o nº 140.522; FERNANDO DE FREITAS BARBOSA, 

brasileiro,  casado, advogado  inscrito na OAB/ RJ  sob o n.º 152.629  substabelecem, com reserva de  iguais, na pessoa do 

advogado FABIO POMPEU PEQUENO JUNIOR, inscrito na 14752 ‐ OAB/CE, os poderes que lhes foram conferidos por 

ITAU SEGUROS S.A e SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.A, nos autos de Ação de Cobrança de 

Seguro  DPVAT,  que  lhe move ANTONIO  BARROSO  SOBRINHO,  em  curso  perante a ÚNICA VARA  CÍVEL  da  comarca  de 

TURURU, nos autos do Processo nº 00007296420138060216. 

  

Rio de Janeiro, 20 de agosto de 2020. 

  

 

JOÃO ALVES BARBOSA FILHO ‐ OAB/CE 27954‐A 

 
FERNANDO DE FREITAS BARBOSA ‐ OAB RJ 152.629 

  

JOSELAINE MAURA DE SOUZA FIGUEIREDO‐ OAB RJ 140.522 

  

JOAO PAULO RIBEIRO MARTINS ‐ OAB RJ 144.819 

  

  

  

  

   


